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MATÉRIA LEGISLATIVA: 
---1 

PL 	01 - 	0068 	/ 	2012 	 DE 	02/03/2012 
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L_ 

EMENTA: 

• 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE TABELA DE PREÇOS DOS 

PRODUTOS COMERCIALIZADOS NO INTERIOR DOS ESTÁDIOS PÚBLICOS 

OU PRIVADOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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HOJE  
Às C,CAMSÕ':IS DE :  

ara  Municipal de São Paulo 
NETO 

PROJETO DE LEI N° 

— 

01 - PI 

01- 00068/2012 

Dispõe sobre a disponibilização de tabela de 
preços dos produtos comercializados no interior 
dos estádios públicos ou privados do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os estádios de futebol, públicos ou particulares, situados no âmbito do Município t2. 
de São Paulo, deverão disponibilizar informação sobre o preço de alimentos, água, 
refrigerantes ou outros produtos comercializados no interior desses estabelecimentos. 

Art. 20  Os vendedores que circulem em meio aos espectadores deverão exibir as o,..t  

Art. 30  As informações deverão estar disponíveis em placas ou cartazes confeccionados 
com materiais adequados e impressas em tamanho que permita a leitura à distância:sà" 
pelo consumidor, devendo estar sempre com os preços atualizados. 

Parágrafo único. Deverão ser instaladas placas ou cartazes nas principais entradas eê 
corredores de circulação do público. 

Art. 4° Cabe à administração do estádio afixar as placas, fiscalizar a sua adequação ,e 
atualidade das informações nele contidas. 

Art. 50  O descumprimento da disposição cortida nesta Lei implica na aplicação de multa 
de R$ 10.000,00 (dez mil) reais por evento. 

§ 1° A multa de que trata o "capur deste artigo será atualizada anualmente pela - 
variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo

§ 2° Persistindo a irregularidade após o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 

	

da lavratura do auto de infração, será aplicada nova multa. 	06 MAR 2012 

1 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão poscentaMts dota 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Matei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4306 
daltonsilvano 	mara 	- Sala 514 — andar 

• 

mesmas informações dos produtos que estejam vendendo. 
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kain dos Santos 

Câmara Municipal de São Paulo 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

4°ATO SI Vr ANO 
Ve ead 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4306 
daltonsikanoacamara.sp.gov.br  - Sala 514-5° andar 
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Câmara Municipal de São Paulo 
JUSTIFICATIVA 

Atualmente, os estádios de futebol recebem milhares de pessoas a cada evento, que 
chegam horas antes do evento, e lá servem-se dos serviços disponíveis para 
alimentar-se beber. 

Ocorre que os preços tabelados são exibidos e praticados somente nas lanchonetes 
110 externas, causando verdadeiro alvoroço durante os intervalos. 

Devido aos problemas que isso causa, os vendedores ambulantes circulam pelas 
arquibancadas distribuindo os mesmos produtos, porém sem qualquer controle de 
preço. 

Pior, cobram o preço que entenderem mais interessante, muitas vezes de acordo 
com o aspecto do freguês, ferindo os princípios básicos da oferta pública de venda. 
Nesses termos, urge que se edite uma norma legal a fim de se coibir a prática de se 
praticar preços diferenciados, levando-se em consideração somente a cara do 
cliente ou o momento da venda 

Trata-se de medida elementar, que seda até mesmo desnecessária se o comércio 
nesses locais fosse praticado de forma ética, e não orientado pela lei do capitalismo 
selvagem. 

Dessa forma, concito os Nobres Pares a votar favoravelmente à presente iniciativa, 
por ser medida que vem ao encontro dos anseios do grande público que acorre aos 

• estádios nos dias de jogo, como uma das poucas opções de lazer disponíveis em 
São Paulo, e acessíveis ao grande público. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4306 
daltonsilvanoncamara.sp.nov.br  - Sala 514-5° andar 
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Folha n° 

Processt n° i'i'l7 
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0068/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão  e no "site" www.planalto.00v.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor (especialmente art. 31); 

411 	_ Lei Federal n° 10.962, de 11 de outubro de 2006, que dispõe sobre a oferta e as formas de 
afixação de preços de produtos e serviços ao consumidor; 

- Decreto Federal n° 5.903, de 20 de setembro de 2006, que regulamenta as Leis n° 
8.078/90 e 10.962/06; 

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comercio 
ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.402, de 03 de julho de 1997, que veda a comercialização de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.167, de 06 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do auto de 
licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes que 
comercializem produtos irregulares; 

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para repressão à 
comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos profissionais, e dá outras 
providências; 

- PL 0538/05, do Vereador Donato, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos destinados à diversão pública atenderem, de forma digna e profissional, 
aos consumidores do local; 

- PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a proibição de comércio 
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques 
públicos municipais, e dá outras providências; 

- PL 0439/07, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os 
estabelecimentos comerciais informarem, através de cartazes e de forma visível, quando o 
prazo de validade do produto for inferior a 30 dias; 

- PL 0615/07, do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade de, além da 
exposição do código de barras, seja também exposto o preço. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvtrw.camara.sp.gov.br  
p10068-12 pesquisa 
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Folha n° 

Proces4 n°0Q ((7.-- 
Sorna Mana S. F rre f" a 
Re 100.996 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 26 de março de 2011. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Caio 
Procurador Su 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10068-12 pesquisa 
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L8078 	 Page 1 of 24 

Presidência da República 
Casa Civil bfgt-h- 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	Prc5ce '' Sonia tv1sria S. Ftprr 
Pseg. 100.996 

• 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado 
Mensagem de veto  
Regulamento 
Regulamento 
Vigência  
Vide Decreto n°2.181, de 1997 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal  e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n°9.008, de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8078.htm 
	

13/3/2012 
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L8078 	 Page 8 of 24 

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas aspessoas 
determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas.  n' 	 do 

SEÇÃO II 	 Procezrno  
Da Oferta 	 j Sonia Maria S. Fe 

Reg. 100.996 
Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer orma 	meio 

de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a 
fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos 
que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei n° 11.989, de 2009)  

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de 
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável 
de tempo, na forma da lei. 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do 
fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação 
comercial. 

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for 
onerosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei n° 11.800, de 2008).  

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos 
ou representantes autônomos. 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha: 

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente 
atualizada, e a perdas e danos. 

SEÇÃO III 
Da Publicidade 

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a 
identifique como tal. 

Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, 
para informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à 
mensagem. 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 1 0  É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor 
a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8078.htm 	 13/3/2012 
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L10962 	 Page 1 of 1 

Mensagem de veto 

Regulamentação 

Presidência da República 
Casa Civil 	 Fo!ha n° 

A 
Subchefia para Assuntos Jurídicos proccr,.;1 no 

som ,-,  mana S. Ferreiro 
5 996 

Dispõe sobre a oferta e as formas de afixação de preços 
de produtos e serviços para o consumidor. 

LEI N42  10.962, DE 11 DE OUTUBRO DE 2004. 

Lei: 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 1 2  Esta Lei regula as condições de oferta e afixação de preços de bens e serviços para o consumidor. 

Art. 22  São admitidas as seguintes formas de afixação de preços em vendas a varejo para o consumidor: • I — no comércio em geral, por meio de etiquetas ou similares afixados diretamente nos bens expostos à 
 venda, e em vitrines, mediante divulgação do preço à vista em caracteres legíveis; 

II — em auto-serviços, supermercados, hipermercados, mercearias ou estabelecimentos comerciais onde o 
consumidor tenha acesso direto ao produto, sem intervenção do comerciante, mediante a impressão ou afixação 
do preço do produto na embalagem, ou a afixação de código referencial, ou ainda, com a afixação de código de 
barras. 

Parágrafo único. Nos casos de utilização de código referencial ou de barras, o comerciante deverá expor, de 
forma clara e legível, junto aos itens expostos, informação relativa ao preço à vista do produto, suas características 
e código. 

Art. 32  Na impossibilidade de afixação de preços conforme disposto no art. 2°, é permitido o uso de relações 
de preços dos produtos expostos, bem como dos serviços oferecidos, de forma escrita, clara e acessível ao 
consumidor. 

Art. 42  Nos estabelecimentos que utilizem código de barras para apreçamento, deverão ser oferecidos 
equipamentos de leitura ótica para consulta de preço pelo consumidor, localizados na área de vendas e em outras 
de fácil acesso. 

§ 12 O regulamento desta Lei definirá, observados, dentre outros critérios ou fatores, o tipo e o tamanho do 
estabelecimento e a quantidade e a diversidade dos itens de bens e serviços, a área máxima que deverá ser 
atendida por cada leitora ótica. 

§ 22  Para os fins desta Lei, considera-se área de vendas aquela na qual os consumidores têm acesso às 
mercadorias e serviços oferecidos para consumo no varejo, dentro do estabelecimento. 

Art. 52  No caso de divergência de preços para o mesmo produto entre os sistemas de informação de preços 
utilizados pelo estabelecimento, o consumidor pagará o menor dentre eles. 

Art. 62  (VETADO) 

Art. 72  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de outubro de 2004; 183 2  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.10.2004 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  ato2004-2006/2004/1e1/110.962.htm 
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Decreto n° 5903 
	

Page 1 of 3 

Presidência da República 
Casa Civil 	 j

,--- Los

cio  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 1 Proccr. 	°  
oOt"110, 

IDO 
DECRETO N° 5.903, DE 20 DE SETEMBRO DE 2006. 

Regulamenta a Lei n2  10.962, de 11 de outubro de 
2004, e a Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  8.078, de 11 de setembro de 1990, e na Lei n 2  10.962, de 
11 de outubro de 2004, 

DECRETA: 

• Art. 1 2  Este Decreto regulamenta a Lei n2  10.962, de 11 de outubro de 2004,  e dispõe sobre as práticas 
infracionais que atentam contra o direito básico do consumidor de obter informação adequada e clara sobre 
produtos e serviços, previstas na Lei n 2  8.078, de 11 de setembro de 1990.  

Art. 22  Os preços de produtos e serviços deverão ser informados adequadamente, de modo a garantir 
ao consumidor a correção, clareza, precisão, ostensividade e legibilidade das informações prestadas. 

§ 1 2  Para efeito do disposto no caput deste artigo, considera-se: 

I - correção, a informação verdadeira que não seja capaz de induzir o consumidor em erro; 

II - clareza, a informação que pode ser entendida de imediato e com facilidade pelo consumidor, sem 
abreviaturas que dificultem a sua compreensão, e sem a necessidade de qualquer interpretação ou cálculo; 

III - precisão, a informação que seja exata, definida e que esteja física ou visualmente ligada ao produto 
a que se refere, sem nenhum embaraço físico ou visual interposto; 

IV - ostensividade, a informação que seja de fácil percepção, dispensando qualquer esforço na sua 

• assimilação; e 

V - legibilidade, a informação que seja visível e indelével. 

Art. 32  O preço de produto ou serviço deverá ser informado discriminando-se o total à vista. 

Parágrafo único. No caso de outorga de crédito, como nas hipóteses de financiamento ou 
parcelamento, deverão ser também discriminados: 

I - o valor total a ser pago com financiamento; 

II - o número, periodicidade e valor das prestações; 

III - os juros; e 

IV - os eventuais acréscimos e encargos que incidirem sobre o valor do financiamento ou parcelamento. 

Art. 42  Os preços dos produtos e serviços expostos à venda devem ficar sempre visíveis aos 
consumidores enquanto o estabelecimento estiver aberto ao público. 

Parágrafo único. A montagem, rearranjo ou limpeza, se em horário de funcionamento, deve ser feito sem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5903.htm 	13/3/2012 
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Decreto n° 5903 	 age 2 of 3 

•n 0;iu;513 trj3 rzS. Ferr ei/  
Art. 52  Na hipótese de afixação de preços de bens e serviços para o corierPinisjOh;:g=m_g_n, 

comércio em geral, de que trata o inciso I do art. 2 2  da Lei n2  10.962, de 2004,  a etiqueta ou similar afixada 
diretamente no produto exposto à venda deverá ter sua face principal voltada ao consumidor, a fim de 
garantir a pronta visualização do preço, independentemente de solicitação do consumidor ou intervenção do 
comerciante. 

Parágrafo único. Entende-se como similar qualquer meio físico que esteja unido ao produto e gere 
efeitos visuais equivalentes aos da etiqueta. 

Art. 62  Os preços de bens e serviços para o consumidor nos estabelecimentos comerciais de que trata 
o inciso II do art. 2°  da Lei n °  10.962, de 2004,  admitem as seguintes modalidades de afixação: 

I - direta ou impressa na própria embalagem; 

II - de código referencial; ou 

III - de código de barras. 

§ 1 2  Na afixação direta ou impressão na própria embalagem do produto, será observado o disposto no 
art. 52  deste Decreto. 

§ 22  A utilização da modalidade de afixação de código referencial deverá atender às seguintes 
exigências: 

I - a relação dos códigos e seus respectivos preços devem estar visualmente unidos e próximos dos 
produtos a que se referem, e imediatamente perceptível ao consumidor, sem a necessidade de qualquer 
esforço ou deslocamento de sua parte; e 

II - o código referencial deve estar fisicamente ligado ao produto, em contraste de cores e em tamanho 
suficientes que permitam a pronta identificação pelo consumidor. 

§ 32  Na modalidade de afixação de código de barras, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

I - as informações relativas ao preço à vista, características e código do produto deverão estar a ele 
visualmente unidas, garantindo a pronta identificação pelo consumidor; 

II - a informação sobre as características do item deve compreender o nome, quantidade e demais 
elementos que o particularizem; e 

III - as informações deverão ser disponibilizadas em etiquetas com caracteres ostensivos e em cores de 
destaque em relação ao fundo. 

Art. 72  Na hipótese de utilização do código de barras para apreçamento, os fornecedores deverão 
disponibilizar, na área de vendas, para consulta de preços pelo consumidor, equipamentos de leitura ótica 
em perfeito estado de funcionamento. 

§ 1 2  Os leitores óticos deverão ser indicados por cartazes suspensos que informem a sua localização. 

§ 22  Os leitores óticos deverão ser dispostos na área de vendas, observada a distância máxima de 
quinze metros entre qualquer produto e a leitora ótica mais próxima. 

§ 32  Para efeito de fiscalização, os fornecedores deverão prestar as informações necessárias aos 
agentes fiscais mediante disponibilização de croqui da área de vendas, com a identificação clara e precisa da 
localização dos leitores óticos e a distância que os separa, demonstrando graficamente o cumprimento da 
distância máxima fixada neste artigo. 

Art. 82  A modalidade de relação de preços de produtos expostos e de serviços oferecidos aos 

as informações relativas aos preços de produtos ou serviços expostos à venda. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5903.htm 
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Decreto n° 5903 	 Page 3 of 3 
117.4.01  ww-s.Marar,..55.....11.14. 

Fo:II2 n 5 	 do 

)res somente poderá ser empregada quando for impossível o uso das modaliciaçIes désicrites eilo LL. 52  e 62  
if ■-' f,„. 	.1," 

deste Decreto.  
A Sc.ln:a Karja S. Ferrei il 
; go, g . 1 on.996. 

§ 1 2  A relação de preços de produtos ou serviços expostos à venda deVelersitalace -priff 
ao consumidor, de forma a garantir a pronta visualização do preço, independentemente de s 
consumidor ou intervenção do comerciante. 

§ 22  A relação de preços deverá ser também afixada, externamente, nas entradas de restaurantes, 
bares, casas noturnas e similares. 

Art. 92  Configuram infrações ao direito básico do consumidor à informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei no 8.078, de 1990, as 
seguintes condutas: 

I - utilizar letras cujo tamanho não seja uniforme ou dificulte a percepção da informação, considerada a 
distância normal de visualização do consumidor; 

II - expor preços com as cores das letras e do fundo idêntico ou semelhante; 

• 
utilizar caracteres apagados, rasurados ou borrados; 

IV - informar preços apenas em parcelas, obrigando o consumidor ao cálculo do total; 

V - informar preços em moeda estrangeira, desacompanhados de sua conversão em moeda corrente 
nacional, em caracteres de igual ou superior destaque; 

VI - utilizar referência que deixa dúvida quanto à identificação do item ao qual se refere; 

VII - atribuir preços distintos para o mesmo item; e 

VIII - expor informação redigida na vertical ou outro ângulo que dificulte a percepção. 

Art. 10. A aplicação do disposto neste Decreto dar-se-á sem prejuízo de outras normas de controle 
incluídas na competência de demais órgãos e entidades federais. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor noventa dias após sua publicação. 

Brasília, 20 de setembro de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Maroto Thomaz Bastos 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.9.2006. 

ditada 
'citação do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03Lato2004-2006/2006/Decreto/D5903.htm 	13/3/2012 
• .F 	 • 	 .uF 0RO,, 	 a ,u.m.Leolsesin. 
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Page 1 of 1 

I'OCCr..r- n° COO ( f. 
ia Mana S. Ferreira 

, 	1 	(,-.•gi3 

Foiha n° o 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11039 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 11.039 23/08/1991 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Disciplina o exercido do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros 
publicos do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 34/1989 (ver documento) 
Autor(es): Bruno Feder 

Regulamentação: Decreto no 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento) 
Decreto no 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o Decreto no 27.619/1989 e o Decreto no 27.660/1989; 
Lei no 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento) 

Notas connplem.: - Lei no 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas 
reguladoras do comercio ambulante. 
- Lei no 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de 
mercadorias apreendidas atraves do comercio irregular. 
- Lei no 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 
pronto-socorros e ambulatorios publicos e particulares. 
- Decreto no 36.045/1996 - Regulamenta o exercicio do comercio ambulante nos parques 
municipais. 
- Decreto no 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou invalidez 
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
logradouros publicos de que trata o art. 14 desta Lei. 
- Decreto no 37.054/1997 - Art. 3 0  - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
implantados devera se dar mediante criterios a serem previamente definidos e divulgados 
pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta Lei. 
- Decreto no 37.143/1997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 
na Regiao Central da Cidade. 
- Decreto no 37.594/1998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes de 
Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3 0  ao art. 40, acresce alinea "i" ao art. 14, altera o 
par. 1 0  do art. 18, todos desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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, 	e ,. . 	 •• 	 , 
içar-as &cai., Preces e Ruatede Atuação e oe 

Pentga F1speara o exercício da atividade do Ambulan - 

te; 	, 	;• . 	. 
,- b) Indicar os locais para a implantaçOo dos Rol- 
- 

Ages de CoMérclo; 
. c; Relacionar os produtos e servicheR't?ltr?1 , ,ãP-

.mercielizados e prestados; . 	 ' ''' " 1  
' 	. d) Dirimir as ddvIdas %urgidas i4.1 aplicação d 

Presentfe le, mm 'sue jurisdiçâo coMPetent ..... 	 *...,' 

Art.,92 - rica delegada ao AdmInistrVor sediod In 
ouvida a ComissÉo Permanente do Ambulantn.u20~01107-;— ,..- 
ria de,balmar os lAtos atinentes ao comdyc4o de-  ItalSki-id 	. 
Jante e a prestação de serviços em viasgAMel4grxixituron. 
pdblIcos da sua Região Administrativa, ta  

a) A fixaçâo das sirgas, praça* e ruas de Atuadio 
comais respectivos Pontos Fixos; 

- b) A lista de Produtos que Poderão ser •comerciall -
zados e os serviço* prestados, respeitadas a, normas de 
controle sanitério e de.Sadde Pública; 

. 	c) A expedição do respectivo Têrmo de Pernisugu de 
Uso. 

Art. 10 - Na fixação dos pontos, praças e ruas de 
atuacgo, maré obedecida a seguinte escala de . prioridade 

de uso da.via Pdhlica ,  

a) Circulação de pedestres e de veículos; 
b) Estacionamento de pedestres, tais como; pontos 

de ônibus, filas de cinemas, sairias e entradas de esco-
"las, repartiçOes pdblicas, agências bancírlas, hospi-
tais, farmácias, cemitérios e estabelecimentos asseme-
lhados.; 

c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as -
sim considerados hibug e ténue, veículos de carga e 
para descarga; 

d) Preservação de espaços significativos de vale-
reg histérico, cultural e cívicos; 

e) Instalação de equipamentos pdblicos (orelhão, 
caixa de correio, etc...). 

Art. 12 - A utilizaçOo das Vias e logradouros pd-
blicos será feita atravée de Permiasão de Uso, a título 

Precdrio, onerado, Pessoal e intransfer(vel, que poderá 
ser revogada a qualquer tempo, a juízo da Administre -. 
cão. sem que assista ao interessado qualquer direito a 

	

indenização. 	. 

N único - A Administração Regional notificará a 
Permissionário de sua respectiva jurisdição, com Prazo. 
não inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissgo de Uso. 

Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 
lei, *cré cobrado preço publico, a ser determinado pela 
Secretaria das AdministraçOies Regionais, de ;mordo com 
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-
res. 

CAE1IULD 
Da Permissão • 

Art. - 13 - A Permissão de Uso é uma outorga unila-
teral feita LEIO Poder Público Municipal a Pesaoas fí-
sicas que aatisfaçam as disp.oeiçães emitidas nesta lei. 

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que 
trata esta lei. deverão ser formalizados através de re-
querimento dirigido à respectiva Administraçâo Regional 
e Instruido com os seguintes documentos; 

a) Cédula de Identidade; 
b) Comprovante de Inscrição o0 Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF): 
c) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contri-

buintes Mobiliário (CCM); 
d) Atestado de bons Antecedentes, 
e) Comprovante de residência na Município de São 

Paulo; 
f) Ficha de Saúde, fornecida por dreão Municipal 

competente, da qual conate que o interessado não é por-
tador de moléstia contagiosa, infecto-rontagiosa ou re-
pugnante; 

g)'Atestade médico que declare o grau de deficiên-
cia física, nos termos da Lei 5.440/57, expedido por 
drnão Municipal competente. quando for o caso. 

h) Prova de pagamento .de contribuição sindical, 
quando for o caso. 

Art. 15 - é requisite essencial para a obtenção da 
Permissão de Uso, o tempo MIAINO de 7 (sete) anos de 
residência e domicílio no Município de São Paulo, com-
provados de forma inequívoca por drago Pdblico. 

Art. lb - Da Permissão de Uso deverá constar obri-
gatoriamente: 

a) Nome do ~missionário. com  foto 2x21 
h ) Letal designado para o exercício da atividade 

'tom identificação do Ponto; • " 
c) O número do permissionário; 
d) Descrição do ramo de atividade; 

"e) Prazo máximo de validade; 
Cl Horário 4e exercício da atividade; 
g) Número do processo referente a permissão; 
h) Nome do Auxiliar, quando for o caso. 

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade 
Permanente as pessoas que desejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de se induzir aos permiesionários a se prepa-
rarem para exercer a atividade formal do comércio e de 
meu ramo de negdcio, ficam estabelecidos os seguintes 
prazos máximos para a% permisslies, sem prejuízo de dis-
posto no artigo 11 desta lei e seu M único; 

• A) Categoria A de Ambulante: 3 (três) anos: 
fi) Categ-ria 9 de Ambulante; 2 (dois) anos; 
Cl Categoria C de Ambulante; 1 (hum) ano. 

e único - Os períodos acima poderão ter no máximo, 
duas renovaçges iguais, a critério da Administração Re-
gional competente. 

LEI 99 11.232. DE 23 DE BUOSIO DE 1.221 

(Projeto da Lei na 34/99 - Vereador Bruno Feder) 

Disciplina o exercício do comércio 
ou prestação da-serviços ambulantes 
nas vias e•logradouroa públicos do 
do Município de See Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidénte da. Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, faz saber que a Camara Munitival 
de Sgo Paulo, de acordo com o 11 79 do art. 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte 

Art. (2 - Fica diaciplinado o exercício do comér-
cio ou prestação de serviços 'ambulantes nas vias a lo-
gradouros públicos do Município de See Paulo, observa-
dos os critérios e as diSP05, 140S, instituides nesta 
lei.. • 

CARIIULD 
- 	Da Conceituarão- e Atribuiçães 

Art. 29 - O comércio e prestação de serviço% naS 
vias e logradouro, públicos poderão ser exercidos, em 
caráter precário e de Corda regular, Por profissional' 
autênemci, de acordo com as determinaçães; contidas nesta 

Art. 38 - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas viam e logradouros _pdblicos, reconhecido 
como AMBULANTE, a pessoa física. civilaente capaz, que 
exerça atividade lícita por conta Própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autoriado 
pelo Poder Publico competente. 

Art. 49 -.Do ponto de vista da condição física. de 
Ambulante e das cominaciles previstas nesta lei, os em-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias:. 

a) Deficiente fTisico de naturaea  grave; 
'ti) Deficiente físico de capacidade reduzida e se-

aagenáriosy 
c) Fisicamente capazes. 

R 12 - Enquadram-se na categoria A), as Pessoas 
Portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in-
ferinrea ou Superiores ou outras deficiências que se, 
equrParam, conforme definido- no artigo 12 da Lei n9 
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957. 

g 22 - Enquadram-se na categoria R), as Pessoas 
que, nRo satisfazendo o disposto no parágrafo anterior, 
sejam Portadoras de deficiências físicas que as iMPOS-
aibilitea de exercer atividades normais de trabalho, 
atestada por laudo médico enpedido por órgão municipal, 
e, aquelas que, mesmo normais. tenham mais de 60 amou 
de idade. 

Art. 52 - Do ponto de vista da forma' com que a 

atividade é exercida, os Ambelantes são classificadnu 
50501 

A) Efetivos, 
9) De ponto Moei; 
C) De ponto Fixo. 

O 19 - Efetivos, sgo os Amaulantes que enercem sua 
atividade carregando Junto ao ,Eorp0 a sua mercadoria ou 

- equipamento e em cIrculação. 
N 22 • De sento Mdvel, ligo os Ambulantes que exer-

Cem a sua atividade com o aug(lio de veículos automoti-
vas ou não, uu equipamentos desmontáveis e removíveis. 
Parando em lacaio permitidos de vias e logradouros pú-a 
blicos. 

11 32 - De ponto Fixo, seo os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas ngo removíveis em lo-
cais préviamente designados de vias e logradouros pú-
blicos; 

• 

Art. 69 - Para efeito do que dispae esta lei en-
tende-se como; 

a) áreas de atuação - os bairros do Município de 
São Paulo onde a atividade for regulamentadal 

• h) Preces de Atuação - logradouros pdblicos onde a 
atividade for regulamentada; • 

c) Ruas de Atuação - as vias públicas onde a atl-
vidadiffor regulamentada; 

• d) Bolsges de Comércio - áreas de comercialização 
implantadas pela Prefeitura, através de dragas Compe-
tentes, com infraestrutura adequada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade. 

Art. 72 - Fica criada em cada Administração Regio-
nal uma Comissgu.Permanente dó Ambulante, pare regula-
mentar e controlar esta atividade, obedecida a política 
geral dada A matéria, constituida Por representantes de 
Associaçães e - Sindicatos do Comércio Ambulante, de As-
sociacães e Sindicatos do Comércio estabelecido da po-
pulação através de suas representaciíes organizadas e da 
Administracgo Municipal, sob m coordenação do Adminis-
trador Regional correspondente. 

li único - As Comissges nergo constituídas e regi-
das por Alo da Secretaria das Adminiutfaçães Regionais. 

Art. 89 - Compete A Comissão Permanente do Ambu-
lante, 
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Procewrjr;:- tPL  e 3(  
Art. 30 - As Administraçge 	Onije314eeleyeege duz- 

lecionar em áreas de Atuação d 'ma Juriwa.itu;= 	 eira .- 
f\Rowitéktg.c4Ç,04reio, disponíveis para 	 tentação 

Art. 18 - Os pontos fixos e a sua distrlbuiçgo en-
tre os intereseados serão determinados no âmbito de ce-
de Administração Regional, observando-se a ordem de an-
tienidade de residência e domicilio no Município da Sgo 
emulo. cabendo aça mais antigos, precedência para esco-
lhe de Pento Fixo e do tipo de equipamento; desde que 
cnmPativel com-a atividade que Pretenda desenvolver. 

M 19 - Os pontos fixos estabelecidoe em cada Re-
gional diergo destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categoria A e 8 definidos nesta lei, até a ,soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
ços) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes dettinados aos Ambulantes da categoria C. 

' R 22 - Uma praca.-rua de atuaçgo, deverá abrigar 
sempre ambulantes da mesma categoria, Já definidas nes-
ta lei. 

.. 	- 
Art. 19 - A mudançe de local designado, do ponto 

fino ou ramo de atividade poderd ser concedida pela Ad-
ministração'Reelonal competente, mediante requerimento 
do interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) cilas da date do protocolo do recebimen-
to. 

ti Unica - Enquanto aguardar a decisgo.sobre o seu 
requerimento, o permissionerio deverá continuar exer-
cendo a sua atividade no local inicial, sob pena de 
perda ou Indeferimento. . 

• 
Art. 2e - A não utilizacRo do Ponto Fixo pelo pre-

zo máximo de 90 (noventa) dias, implicará na perda do 
mesmo, considerado como vago o respectivo Ponto. 

Art. 21 - Ngo havendo pedido de renovação da Per-
missRo. respeitado o ti dnico do artigo 17 degta lei. 
após 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma será. 
considerada eutomaticemente como cancelada. 

",e • Art. 22 	As Administracães Regionais, 10 'regula- 
Vint e:A:ta atividiide de Ambulante em suee,Jurisdiego, 

lum,,,C./go determinar as viare e logradeeeres :enlices onde' 
seeá terminantemente erdibldo a lua presença e atuada. 
dadas as earecteefsticase inadequadas dos. mesmos para 
 tividadee. ' 

llelamo na 
'Do euxiliar. 

Art. 23' .- Os Aisetilantes, das Categorias A e 8 pode-
-Ri ter - l(hum) empregado que os auxIlleM observada 
legislaçgw*o viàor no que lhe for pertinente. 

Art.. 24 - Parco seu registro na respectiva Resio-

l ila), o muiciller deverá apresentar os documentos Per ele 
deeerminada reservado o direito de ser recusado o pedi-
do eaqueeee que cujos antecedentes não o recomendem pa-
.ra e atividade. 

CARiIULG IV 
Do Equipamento 

Art. 25 - No exercício das atividades de Ambulan-
etes, previstas nesta lei, sergo permitidos o uso dos 
seguintes equipementos: 

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, 'com dl-
*engace máxima% de 1.20 m8; 

ma. 
b) Modelo 8 - fixos, com dimensgegi máximas de 2,00 

M 12 - O modelo R. destina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A, enquanto que o modelo A, destina-se 
a todos os Ambulantes. 

O 29 - O. equipamentos previstos nesta lei sergo 
padronizados por Portaria dm Secretaria das Administra-
eges Regionais, obedecidas as características da área 
de atuação. 

II 39 - Os Ambulantes de Ponto Mdvel lndependem da 
padronizado Prevista no parágrafo anterior. 

Art. 26 - No equipeminto do permissiondrio deverá 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartgo de identi-
ficado em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberado do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuado deverá levar em conta a res-
tricgo de que, apds a sua instalação a largura remanes-
cente da calçada no local, não seja inferior a 1,50 ma 
para a circulado de pedestres. 

Art. 28 - A distância entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios: 

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros 
- Modelo O - pelo menos le (dez) metros 

M mico - Na % Ruas de Pedestres poderão ser insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A. ob-
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento * outro. 

Art. 29 - Ngo poderáo ser instalados equipamentos: 

a) a menos de 20 (vinte) metros de estacget de em-
barque e desembarque de mistrovies, ferrovias, roduvias 
e aeroportos: 

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de 8nibus ou táxfst 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados: 

d) em frente a guias rebaixadas; 
e) em frente a pordes de acesso a edifícios e re-

earticges públicaa, quartéis, hospitais, 	farmácias, 
bancos e estabelecimentos assemelhados. 

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino, min seus pordes de acesso: 

g) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo,) 

h) em frente a reeidências.  

CARi/ULO V 
Dos 8olsges de. Comércio 

conforme o que Já foi deteria inadbeediertremeenke 

Art. 31 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contar da aprovação desta lei, a Secretaria das Adm 
nistraçges regioneie com o auxilio dos órgãos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se-
nhora Prefeita, projeto básico de implantação de Sol-
sges dg Comércio. 

0 mico - A colaborado da iniciativa privada é 
desejável e permitida, desde que atenda o interesse pd-
blico. 

CAEITULO VI 
Dos Deveres e das Proibicges 

Art. 32 - Além de outras obrigados previstas nes-
ta Lei, %go deveres do Ambulante: 

a) Portar o Termo de Permissão de Uso, o Cartão de 
Identificado e outros determinados quando da expedido 
da Permissgo; 

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços 
pdblicos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e outras ditiposicges vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividade; 
d) Demonstrar rigorosa higiene Pessoal. hem Como 

do seu equipamento; 
e) Conservar o equipamento dentro das eseecifica-

çges prescritas pela Administração Municipal. 
f) Vender produtos em bom estado de conservação e 

de acordo com a legislação vigente, 
g) Usar papel adequado para embrulhar os gêneros 

alimentícios.) 
h) Manter limpo o seu local de trabalho, obedecen-

do no que couber o disposto .na Lei 7.775/72; 
I) Observar irrepreensível compostura e polidez no 

trato pdblicop 

J) Rkspeitar o horário de trabalho determinado pe-
la Administrado) 

k) Afixar sobre et; mercadorias, de modo bem visí-
vel, a indicação de seu preço, observando os tabelamen-
tos existentes: 

1) Conservar devidamente aferidos os Pesos e ba-

lanças utilizados no seu negócio: 
m) Exibir, quando solicitado Pela fiscalizado. o 

documento fiscal de origem relativo aos produtos ,comer-
cializatios: 

n) Cumprir ordens e instruçães emanadas do Poder 
Público competente." 

• 
Art. 33- é proibido aos Ambulantes: 

a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, a sua 
Permissão de Uso, Ponto Fixo ou Equipamentos 

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à 
sua atividade: 

c) Comercializar produtos tóxicos. fermaceuticon, 
inflamáveis ou exPlosivoe.. fogo% de artifício, bebidas 
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios, 
Jóias e óculos, e alimentos em deeaciirdo com tas normas 
higiRnico-sanitárias. 

d) Comercializar mercadoriee ou. prestar ~viçou 
em desacordo com a sua PermissRo. 	• 

câenuLa uai 
Das Penalidades 

Art. 34 - O descumprimento do disposto no artige 
32, até a letra N), constitue infração passível de mul-
ta a ser determinada pela Administracgo, podendo chegar 
até a cassado da Permiesgo de Uso. 

CAEIIUL(I 13113. 
Das DisPosiçães Finais 

nals deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
aprovação deste lel, baixar normas e Ato de Constitui- 

Art. 35 - A Secretaria das Administracget ,,Reglo- 

ção das Comissges previstas nesta lei. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei sergo solu-
cionados pela Secretaria das Administraçges Regionais ,  
ouvidas as Comissiles Permanentes do Ambulante das Admi-
nistradas Regionais. 

Art. 37 - Durante o.prazo concedido 'no artigo 35 
desta lei, a Implantação das normas estabelecidas na 
Presente lei ficará eob a responsabilidade direta e 
imediata do Administrador Regional da respectiva Recião 
Administrativa. • 

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantaego 
desta lei, correrSo por conta de (loteai:e orcamentáries 
Próprias. 

. 	Art. 39 - O Executivo regulamentará Reta lei, no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da sua aprovado. 

Publicado, revogadas as dIsposteges anteriores, 
~ai os decreto% 27.619. de 04 de janeiro de 
ne 27.660, de 22 de fevereiro de 1989. 

Art. 40 - Esta Lei entrará em.vieor na data de sua 
em es- 
1989 e 

osto de Câmara Municipal de Sgo Paulo. 23 de ag 
1.991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal 

de São Paulo em 23 de ?agosto de 1.991. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12402 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

§ 

Sori 	S. Ei..::treeri,1 
ci 1 O (i 

1/1 
Título: LEI No 12.402 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a comercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 371/1996 (ver documento) 
Autor(es): Nelo Rodolfo 

  

[ Back 

     

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 13/3/2012 
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LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Procesnoli° 	
É 1Sonia Maria S. Ferreira 

1'4' Reg. 100.9:96 

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjunt s 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Neto Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos. 
§ 10  Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos. 
§ 20  É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 30  A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

c t, 	 2 — g Base de dados : Iegis 	 Proe, 	
1 Sonia Maria s 

Pesquisa : 14167 	 eg. 100.996 
Total de referências : 

1/ 1 
Título: LEI No 14.167 06/06/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de 
uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares. 

Projeto: Projeto de Lei No 152/2006 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Regulamentação: Decreto no 47.801/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.432/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

13/3/2012 
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Fo 

-- Prc.,Jsr. ,J beto.- 
Sonia Maria S. 	reira 
Reg. 100.993 

LEI No 14.167, DE 6 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 152/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da 
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Será cassada a licença de funcionamento do estabelecimento, da mesma forma 
que será cassada a permissão de uso do ambulante, que comercializar, adquirir, 
estocar ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho. 
Art. 2 0  (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da sua publicação. 
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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i.  PrO ..,.... .,..,-, ii 

I Sonia Maria S. F rreira L.,?........L.100.996 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14726 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

• 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.726 15/05/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos 
estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos 
esportivos profissionais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 425/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Teixeira 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 13/3/2012 
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rt° 4  

I Prt)CatZ")‘Iii° 

LEI N 0  14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 	
100.';')96 	

(1,40frit. 
'Sontz.lf";.3ria S. Fe 

(Projeto de Lei n 0  425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB) 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1° (VETADO) 
§ 20  E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 30  O descumprinnento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 1° A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 40  Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1 0  terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 90 • (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1 Seinia Maz, 
Ceo. 700 

PROJETO DE LEI 01-0538/2005 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos destinados à diversão pública 
atenderem, de forma digna e profissional, seus consumidores. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Ficam os estabelecimentos voltados à diversão pública, tais como os 
destinados à realização de eventos culturais, esportivos e musicais, instalados no 
município de São Paulo, obrigados a colocar, à disposição dos seus consumidores, 
atendimento digno e profissional na venda de ingressos para os eventos de suas 
respectivas responsabilidades. 
Art. 2° - Para os fins desta lei, considera-se atendimento digno e profissional aquele 
onde o consumidor interessado em adquirir ingressos para um determinado evento não 
aguarde mais do que 30 (trinta) minutos na fila de espera da bilheteria. 
Parágrafo único - Para eventos com carga de ingressos superior a 5.000 ( cinco mil 
lugares), o tempo máximo de espera admitido nas bilheterias será de 60 (sessenta) 
minutos. 
Art. 3° - A competência para fiscalizar os termos desta lei será das Subprefeituras. 
Art. 4° - O descumprimento do disposto na presente lei acarretará ao estabelecimento 
infrator multa nos seguintes termos: 
I - Para eventos com carga de ingressos estipulada em até 2.000 (dois mil) lugares, 
multa no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais); 
II - Para eventos com carga de ingressos estipulada em até 5.000 (cinco mil) lugares, 
multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
III - Para eventos com carga de ingressos estipulada em até 10.000 (dez mil) lugares, 
multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
IV - Para eventos com carga máxima de ingressos estipulada em até 20.000 vinte mil 
lugares, multa no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
V - Para eventos com carga máxima de ingressos superior a 20.000 (vinte mil) 
lugares, multa no valor de R$ 35.000 (trinta e cinco mil reais) 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, será o estabelecimento multado no dobro 
do valor estipulado para a infração cometida. 
Art. 5° - Os valores mencionados no artigo anterior serão atualizados anualmente, a 
contar da data de publicação desta lei, pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, em caso de extinção desse índice, 
será adotado outro criado por legislação federal. 
Art. 6° - No caso de eventos esportivos envolvendo partidas integrantes de 
competições profissionais, considera-se estabelecimento esportivo, para fins de 
aplicação desta lei, a entidade detentora do mando de jogo, nos exatos termos da lei 
10.671, de 15 de maio de 2003 - Estatuto do Torcedor. 
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 - Ficam revogadas as disposições m contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0230/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
Dispõe sobre a proibição de comércio ambulante ou de prestação de serviços por 

ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais, acrescenta um artigo 
11-A, com seus parágrafos lo, 20 ,  30,  40 ,  50,  60 e  70 à Lei 11.039, de 23 de agosto de 
1991, e dá outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, fica acrescida de um artigo 11- 

A com a seguinte redação: 
Art. 11-A Fica proibido o exercício de comércio ambulante ou a prestação de 

serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais. 
§ 1 0  Para os fins deste artigo, entende-se como interior dos jardins e parques 

públicos municipais toda a sua área interna, inclusive seus equipamentos, áreas livres, 
gramadas, ajardinadas, arborizadas, suas áreas inundadas, suas áreas de circulação 
de pedestres e veículos, quando for o caso, além da parte interna dos muros e grades 
que ao longo de seu perímetro os separam dos espaços exteriores circundantes. 

§ 20  Fica autorizado o comércio ambulante de ponto fixo, de que trata o § 3 0  do 
artigo 50  desta lei, dentro dos jardins e parques públicos municipais, desde que 
exclusivamente destinado a venda de bebidas e gêneros alimentícios, obedecidos todos 
os requisitos sanitários e administrativos estabelecidos na legislação vigente. 

§ 3 0  O comércio autorizado nos termos do parágrafo 2 0  deste artigo só poderá 
ser realizado em quiosques construídos de acordo com critérios estabelecidos pelo 
Poder Público, de modo a que preservem as finalidades estéticas e de lazer próprias de 
jardins e parques e sejam padronizados e harmonizados com o conjunto paisagístico, 
permitido, porém, o uso dos equipamentos indispensáveis para a acomodação e o 
conforto dos usuários e o armazenamento, a preservação, a manipulação e o consumo 
dos alimentos e das bebidas comercializados. 

§ 40  Fica o Poder Executivo autorizado a permitir, excepcionalmente, obedecidas 
as normas específicas, a comercialização de bens e serviços nos jardins e parques 
municipais, quando da realização de eventos sociais ou culturais autorizados nesses 
locais, exclusivamente durante sua duração. 

§ 5 0  A exploração do comércio ambulante de ponto fixo de que trata o parágrafo 
3 0  deste artigo será sempre por meio de permissão de uso de natureza onerosa, que 
deverá sempre ser procedida do devido processo seletivo, obedecido a legislação 
vigente. 

§ 60  O descumprimento ao disposto neste artigo 11-A implicará em multa no 
valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), dobrada na reincidência, com apreensão da 
mercadoria comercializada, nos termos admitidos na legislação vigente. 

§ 70  A multa que trata o parágrafo 6 0  deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo Máximo de 30 (trinta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de abril 2007. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0439/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) - 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estabelecimentos comerciais que 

vendam produtos com prazo de validade, informem em cartaz, de forma visível, 
quando o prazo da mercadoria tiver ou estiver com sua validade inferior a 30 dias no 
município de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica determinado que todos os estabelecimentos comerciais que vendam 

produtos que contenham prazo de validade de 30 dias ou quanto este contar com 
prazo inferior, a especificá-lo em cartaz, de forma visível. 

Art. 20  O cartaz deve ser escrito em letra de forma na cor vermelha com 
numerador em preto indicando de forma decrescente os dias restantes para o 
vencimento do produto, com tamanho que possibilite sua nítida visualização pelo 
consumidor. 

Art. 3 0  O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência. 

Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente peia variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 50  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de junho 2007. Às Comissões competentes. 

p10439-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0615/2007 do Vereador Russomanno (PP)' 
Dispõe sobre a obrigatoriedade, no âmbito do Município de São Paulo, quando da 

comercialização de produto com código de barras, de que junto desse meio de 
exposição e aferição de preço seja anexada etiqueta ou similar com o preço 
correspondente expresso em moeda corrente nacional, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1 0  Fica determinada a obrigatoriedade, no âmbito do Município de São Paulo, 

quando da comercialização de produto com código de barras, de que junto desse meio 
de exposição e aferição de preço seja anexada etiqueta ou similar com o preço 
correspondente expresso em moeda corrente nacional. 

Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 1.000,00 
(mil reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. O valor, da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10615-2007.doc 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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	----- SA0 PAULO 

1 16- 00724/2012 	 p10068-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0068/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que visa dispor 
sobre a disponibilização de tabela de preços dos produtos comercializados no interior dos 
estádios públicos e privados do Município de São Paulo. 

De acordo com o texto proposto, os estádios de futebol, públicos ou privados, deverão 
disponibilizar informação sobre o preço dos produtos comercializados através de placas 
ou cartazes confeccionados de maneira que permita a leitura à distância pelo 

111 	consumidor. 

No que tange ao aspecto jurídico a proposta cuida de matéria referente a consumo, sobre 
o qual compete o Município legislar concorrentemente com a União, Estados e Distrito 
Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos 
limites do predominante interesse local (art. 24, inciso V cfc art. 30, incisos I e II, da 
Constituição da República). 

Cumpre observar que o Código de Defesa do Consumidor trata em seu art. 31 sobre a 
oferta e apresentação de produtos e serviços e assegura que a oferta deve conter 
"informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre (...), 
preço". 

Regulamentando as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, em 
relação à oferta, foi editado o Decreto Federal n° 5.903, de 20 de setembro de 2006, que 

• assenta em seu art. 2° a necessidade de informação dos preços de produtos e serviços 
de forma correta, clara, precisa, ostensiva e legível e no art. 8°, §1° aponta a necessidade 
da relação de preços de produtos ou serviços "ter sua face principal voltada ao 
consumidor, de forma a garantir a pronta visualização do preço, independentemente de 
solicitação do consumidor ou intervenção do comerciante"—  grifamos. 

Desta forma, a presente proposta é mais protetiva e vem dar efetividade ao direito de 
informação, direito este que norteia a interpretação das normas consumeristas. 

Ressalte-se que há entendimento do Supremo Tribunal Federal, no sentido de permitir ao 
Município a adoção de medidas mais protetivas ao consumidor, como podemos retirar do 
seguinte julgado: 

"Não há usurpação de competência da união para legislar 
sobre direito comercial e comércio interestadual porque o ato 
normativo impugnado buscou, tão somente, assegurar a 
proteção ao consumidor. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 
www.camara.sp.00v.br  
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p10068-12 

Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, Rel. Min. Sydney 
Sanches) no sentido de que não invade esfera de 
competência da União, para legislar sobre normas gerais, lei 
paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter 
informações sobre produtos combustíveis." (ADI 2.832-4/ 
Paraná, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

Corrobora esta posição o Código de Defesa do Consumidor que versa em seu art. 55, § 
1° sobre a possibilidade do Município em legislar sobre matéria de consumo quando 

• adotar medidas em defesa ao consumidor, como ocorre na proposta em tela que versa 
principalmente sobre direito à informação clara sobre o produto que o consumidor 
adquire. 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter 
concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação 
administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e 
serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios fiscalizarão e controlarão a produção,  
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e  
serviços e o mercado de consumo, no interesse da  
preservação da vida, da saúde, da segurança, da  
informação' e do bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

"O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — 
incluindo, portanto, os Municípios — competência para 
fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou serviços, no 
interesse da preservação da  vida, saúde, segurança, 
informação  e bem estar do consumidor, baixando as normas 
que se fizerem necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas 
ordinárias de consumo quanto às normas de bens ou 
serviços, expressivas do poder de polícia administrativa, que 
podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas 
respectivas áreas de atuação administrativa." (in: Código de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 
www. cama ra.sp.aov. br  
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Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do 
anteprojeto. 5a  ed. Rio do Janeiro: Forense Universitária, 
1998. p.468) -- grifamos. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Face ao exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Parti ipativa, em _3)1 ali 2.)  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.w.clov.br  
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RF 113 

ADMINISTRAÇÃO (  PÚBLICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 	) 'AO PAU LO 
' 16-01030/2012 

PARECER N°1 	 DA COMISSÃO DE 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 068/12 

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano 

"dispõe sobre a disponibilização de tabela de preços dos produtos comercializados no 

interior dos estádios públicos ou privados do Município de São Paulo, e dá outras 

providências". 

De acordo com a iniciativa, os estádios de futebol, públicos ou 

particulares, situados no âmbito do Município de São Paulo, deverão disponibilizar 

informação sobre o preço de alimentos, água, refrigerantes ou outros produtos 

comercializados no interior desses estabelecimentos e os vendedores que circulem em 

meio aos espectadores deverão exibir as mesmas informações dos produtos que 

estejam vendendo. 

Dispõe também a iniciativa, que as informações deverão estar disponíveis 

em placas ou cartazes confecclonados com materiais adequados e impressos em 

tamanho que permita a leitura à distância pelo consumidor, devendo estar sempre com 

os preços atualizados e que deverão ser instaladas placas ou cartazes nas principais 

entradas e corredores de circulação do público, cabendo à administração do estádio 

afixar as placas, fiscalizar a sua adequação e a atualidade das informações nelas 

contidas. 

Dispõe ainda, que o descumprimento de tais disposições implicará na 

aplicação de multa de R$ 10.000,00 (dez mil) reais por evento; que essa multa será 

atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 

no Exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro 

que venha a substitui-lo e que, persistindo a irregularidade após o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da lavratura do auto de infração, será aplicada nova 

multa. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.carnara.SP.CIOV.br  
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

FERNANDO ESTIMA N B RRETO 	 ANTOS 

PL N°068/12 

Folha n° 	do proc. 
de 20 

Mo Carlos jDias Chaves 
Técnico 	inistrativo 

RF1338 

De acordo com a justificativa, atualmente os estádios' de lutebol  recebem 

milhares de pessoas que chegam horas antes do evento e utilizam os serviços de 

alimentação disponíveis. Nessa circunstância, vendedores ambulantes acabam por 

praticar preços distintos dos constantes das tabelas das lanchonetes externas, ferindo 

os princípios básicos da oferta pública de venda. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela constitucionalidade e pela legalidade da proposta. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual 

• esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

• 17 - RELCOM 
17- 01043/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.qov.br  
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Folha n'' 	2 
Processo n°  

Sandra Pau 	. S. Horle 
RF. 11.402 - SGP-12 

16 - PAR 
16- 01431/2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

--"AO PAULO 

 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE TRÃNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 68/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 
estabelece que os estádios de futebol, públicos ou particulares, situados no 
âmbito do Município de São Paulo, deverão disponibilizar informação sobre o 
preço de alimentos, água, refrigerantes ou outros produtos comercializados no 
interior desses estabelecimentos. 

Os infratores ficarão sujeitos a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por 
evento. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se impedir a prática de preços 
diferenciados por parte dos vendedores de alimentos, água, refrigerantes ou 
outros produtos comercializados nos estabelecimentos mencionados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 
projeto em tela. 
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